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RESUMO 

As práticas relacionadas às questões ambientais, sociais e de governança (ESG) têm 

registrado um crescimento significativo em todo o mundo nos últimos anos. O objetivo 

deste estudo é analisar a percepção de proprietários e/ou agentes gestores em 

relação às barreiras na implementação das práticas ESG nas pequenas e médias 

empresas (PMEs) na Região Sudeste do Brasil. A pesquisa inicialmente identificou 44 

barreiras presentes na literatura como fatores que representam barreiras na adoção 

do ESG. Para alcançar o objetivo, foi realizado um estudo por meio de uma 

abordagem qualitativa. O campo de pesquisa foram as PMEs da Região Sudeste do 

Brasil e a população-alvo foi composta por 15 proprietários/ agentes gestores que 

estão à frente de seus negócios (PMEs). Após as análises, a pesquisa apontou e 

classificou 14 barreiras que dificultam a implementação do ESG, todas previamente 

tratadas pela literatura, conforme o quadro com as 44 barreiras levantadas na 

pesquisa. O estudo trouxe uma contribuição ao identificar e descrever 11 pontos de 

destaque que, até então, não haviam sido abordados pela literatura. Como 

contribuição prática, esta pesquisa oferece aos agentes gestores, autoridades 

governamentais e ao mercado,  uma visão clara das barreiras enfrentadas na adoção 

do ESG nas PMEs. Essa compreensão possibilita a formulação de estratégias mais 

eficazes para mitigar os desafios relacionados ao ESG no contexto das pequenas e 

médias empresas brasileiras. 

Palavras-chave: ESG; implantação; barreiras; PME; Região Sudeste do Brasil. 
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ABSTRACT 

Practices related to environmental, social, and governance (ESG) issues have shown 

significant growth worldwide in recent years. The objective of this study is to analyze 

the perception of owners and/or managing agents regarding the barriers to 

implementing ESG practices in small and medium-sized enterprises (SMEs) in the 

Southeast region of Brazil. The research initially identified 44 variables in the literature 

as factors that represent barriers to the adoption of ESG. To achieve the objective, a 

study was carried out using a qualitative approach. The research field consisted of 

SMEs from the Southeast region of Brazil, and the target population was composed of 

15 owners/managing agents leading their businesses (SMEs). After the analyses, the 

research identified and classified 14 barriers that hinder the implementation of ESG, 

all previously addressed in the literature, according to the table with the 44 barriers 

raised in the research. The study contributed by identifying and describing 11 highlights 

that, until then, had not been addressed in the literature. As a practical contribution, 

this research offers management agents, government authorities and the market a 

clear view of the barriers faced in the adoption of ESG in SMEs. This understanding 

enables the formulation of more effective strategies to mitigate challenges related to 

ESG in the context of small and medium-sized Brazilian companies. 

 

Keywords: ESG; implementation; barriers; SME; Southeast region of Brazil. 
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Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

Os desafios de um mundo globalizado em trilhar caminhos sustentáveis e 

alinhar as atividades econômicas com esses princípios vêm se intensificando desde a 

década de 70, onde já surgiam as ideias e conceitos subjacentes ao ESG presentes 

em várias iniciativas e eventos globais voltados para a sustentabilidade e a 

responsabilidade corporativa, principalmente, devido ao aumento da conscientização 

sobre o impacto das atividades humanas no planeta.  

A Conferência de Estocolmo em 1972 e o relatório Brundtland em 1987 foram 

momentos importantes para consolidar o conceito de desenvolvimento sustentável. 

Posteriormente, na década de 1990, a sustentabilidade nas empresas começou a 

ganhar forma com a introdução de normas como a ISO 14001, voltada para a gestão 

ambiental, e a Eco-92, que enfatizou compromissos ambientais globais e práticas de 

governança. Embora esses eventos e normas não utilizassem o termo ESG, eles já 

representavam uma preocupação crescente com os pilares ambiental, social e de 

governança. 

Foi apenas nos anos 2000 que o termo ESG foi consolidado, através de um 

relatório do Pacto Global e do Banco Mundial, intitulado "Who Cares Wins" e passou 

a ser amplamente utilizado para definir esses três critérios fundamentais. 

Estes marcos expandiram a percepção de que o sucesso empresarial não 

deveria ser medido apenas por indicadores financeiros, mas também pela capacidade 

das empresas de atuar de forma responsável e sustentável.  

A Conferência de Paris de 2015, conhecida como COP21, consolidou este 

movimento ao reunir líderes globais para firmar o Acordo de Paris, um compromisso 

histórico voltado para a mitigação das mudanças climáticas. Embora não tenha sido o 
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ponto de partida, a COP21 acelerou significativamente a adoção de práticas ESG 

(Environmental, Social, and Governance) no ambiente corporativo. Este evento 

reforçou a urgência de integrar esses critérios nas estratégias empresariais, moldando 

o cenário atual, onde as práticas ESG são vistas como essenciais para a 

sobrevivência e a competitividade das empresas em um mundo cada vez mais 

consciente dos desafios ambientais e sociais. 

A sigla ESG, popularizada nos círculos financeiros e empresariais, é 

considerada um conjunto de critérios que avaliam o desempenho de uma empresa em 

três áreas: Ambiental (impacto no meio ambiente), Social (relações com stakeholders) 

e Governança (práticas de gestão). Segundo Brogi e Lagasio (2018), as empresas 

que adotam práticas responsáveis nessas dimensões buscam minimizar impactos 

negativos, criar benefícios sociais e ter uma gestão ética e transparente.  

Estes critérios envolvem várias etapas, como: coleta de dados, análise e 

avaliação, pontuação e classificação, divulgação de resultados e monitoramento 

contínuo das ações planejadas. 

No cenário empresarial atual, as práticas sustentáveis ganharam imensa 

importância e as organizações reconhecem cada vez mais o valor de integrar a 

sustentabilidade nas suas operações (Wang et al., 2023). 

Apesar do reconhecimento das práticas ESG tomarem vultos de um novo 

movimento sustentável para o mercado mundial, surge também uma corrente de 

estudiosos que avalia as condições desfavoráveis e apresenta barreiras que dificultam 

a implementação destas práticas. Segundo Paredes-Gazquez (2014), as  principais 

barreiras à integração ESG podem ser categorizadas como: limitações técnicas, 

normas internas e externas. 
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Desta forma, pesquisadores têm-se dedicado a identificar as barreiras que 

dificultam a implementação do ESG, com foco maior em empresas de grande porte 

(Jo & Kwon, 2021; Malek & Desai, 2019).  

Assim, a literatura aponta para diversas barreiras, entre elas: Falta de 

conhecimento e consciência, (Jo & Kwon, 2021; Hill et al., 2007), incertezas de 

mercado (Gholami et al., 2022), ausência de regulamentos (Chelli & Gendron, 2013; 

Christensen et al., 2019; Gibson et al., 2019; Eccles & Stroehle, 2018; Sandberg et al., 

2009; Walter, 2020), e acesso limitado a capital (Dey et al., 2020). 

As barreiras mencionadas acima, foram pesquisadas em sua maioria, em 

países estrangeiros e apesar desse interesse crescente, em geral, os estudos foram 

direcionados para grandes empresas, deixando o cenário das pequenas e médias 

empresas (PMEs) pouco explorado (Baumann-Pauly et al., 2013). Ademais, o foco 

maior na análise do ESG vem sendo pautado no desempenho financeiro. A maioria 

das pesquisas anteriores concentrou-se nas áreas financeiras ou no impacto da 

promoção ESG no desempenho corporativo, deixando uma lacuna no que tange aos 

fatores que dificultam à sua implantação (James et al., 2023).  

Cuervo-Cazurra et al. (2016) também indicam que a maioria das pesquisas 

sobre ESG se concentra em grandes corporações multinacionais em países 

desenvolvidos, com pouca atenção dada a empresas menores e regiões em 

desenvolvimento. O viés em relação ao tamanho das empresas surge em função de 

que as empresas maiores, com mais recursos, têm melhor acesso a formas de avaliar 

a sustentabilidade (Drempetic et al., 2020), e tendem consistentemente a obter 

pontuações ESG mais elevadas (Doyle, 2018; Liang & Renneboog, 2020). 

Assim sendo, verifica-se que a maioria dos estudos são relativos à grandes 

empresas e em países estrangeiros e não no cenário brasileiro, deixando também 
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uma lacuna importante a ser preenchida no que diz respeito à compreensão das 

especificidades do ESG no Brasil. Além disso, justifica-se em função da escassez de 

estudos qualitativos que buscaram identificar quais as principais barreiras para os 

agentes gestores brasileiros nas PMEs.  

Importante evidenciar que as pequenas e médias empresas, possuem 

classificações distintas no Brasil. De acordo com Costa Melo et al. (2023) as PMEs 

podem ser classificadas, baseando-se no número de empregados ou na receita bruta. 

No Brasil, como exemplo, o Sebrae classifica as PMEs, com base na receita bruta 

menor que 4,8 milhões de reais por ano (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas [Sebrae], 2022). Esta é a classificação utilizada neste trabalho. 

Vale ressaltar, a importância deste seguimento empresarial, que responde por cerca 

de 30% do PIB e é responsável por mais de 50% dos empregos formais no Brasil 

(Agência Sebrae, 2023). 

Portanto, a partir do mapeamento das barreiras encontradas e das lacunas 

identificadas na literatura, essa pesquisa tem como objetivo, analisar a percepção de 

proprietários e/ou agentes gestores em relação às barreiras na implementação das 

práticas ESG nas pequenas e médias empresas (PMEs) na Região Sudeste do Brasil. 

O recorte da pesquisa será o Sudeste brasileiro, com a justificativa da região 

concentrar mais da metade das PMEs e PIB do Brasil, além de ser responsável por 

51% dos pequenos negócios do país, com 9,2 milhões de empresas de pequeno porte. 

(Sebrae-RJ)  

Como contribuição prática, a análise das reflexões dos agentes gestores de 

PMEs com relação ao conhecimento e a superação das dificuldades na 

implementação de práticas ESG pode trazer insights interessantes aos profissionais 
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que estejam de alguma forma já envolvidos ou preocupados com questões ESG em 

suas respectivas empresas. 

A pesquisa se justifica ao abordar um assunto relevante e atual sobre as 

práticas ESG nas PMEs. Nestes termos, o estudo se caracteriza como qualitativo, e 

realizado em pequenas empresas do Sudeste brasileiro, por meio de entrevistas 

semiestruturadas com proprietários que possuem o papel de gestão em suas 

respectivas empresas, sendo a amostra definida pelo critério de saturação (Yin, 2003). 

Este estudo está estruturado desde a presente introdução, que se refere ao 

tema enunciado juntamente com o objetivo da pesquisa e sua justificativa.  

O capítulo 2 fundamenta o estudo teórico apresentando o tema da 

sustentabilidade corporativa, o ESG em âmbito geral no mundo, as práticas ESG, os 

aspectos do ESG nas PMEs e as barreiras para sua implementação, objeto desta 

pesquisa, com uma revisão bibliográfica sobre as barreiras na implementação do ESG 

de forma global e específica para as PMEs. 

O capítulo 3 aborda a metodologia, detalhando a descrição da amostra, o 

instrumento usado para a coleta de dados e o processo de análise das informações 

obtidas por meio das entrevistas. 

No capítulo 4, os frutos deste estudo foram demonstrados através da 

apresentação dos resultados, para cada barreira encontrada. Posteriormente, 

procedeu-se à discussão dos resultados (capítulo 5) e culminando no capítulo 6 com 

a conclusão do estudo.  

Dessa forma, esta pesquisa amplia sua contribuição ao evidenciar as 

dificuldades enfrentadas na implementação de práticas ESG em pequenas e médias 

empresas (PMEs). Embora essas empresas tenham um papel significativo no 

mercado global, especialmente em termos de geração de emprego e renda, carece 
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de estudos mais robustos, visto que a atenção global tende a concentrar-se nas 

grandes corporações. Além disso, compreender a percepção dos proprietários, que 

também acumulam o papel de gestores, é fundamental. Isso permitirá que órgãos 

reguladores e o próprio mercado desenvolvam estratégias e métodos mais alinhados 

à realidade das PMEs, sem comprometer os objetivos mais amplos de 

sustentabilidade e os resultados das PMEs. 
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Capítulo 2 

2   REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 SUSTENTABILIDADE CORPORATIVA 

O conceito de sustentabilidade corporativa vem ganhando destaque como um 

eixo estratégico essencial para as organizações. Esse movimento é impulsionado pelo 

aumento da conscientização global e pelas crescentes preocupações relacionadas a 

desafios ambientais, como o aquecimento global, a perda de ecossistemas naturais e 

a ampliação das desigualdades sociais. 

Segundo Elkington (1997), a sustentabilidade corporativa está fundamentada 

no conceito de “triple bottom line”, que propõe o equilíbrio entre dimensões 

econômicas, sociais e ambientais como pilares para o sucesso organizacional. Este 

modelo teórico tem sido bastante adotado como guia para práticas empresariais mais 

sustentáveis. 

Para uma empresa se tornar sustentável, é fundamental a integração de 

aspectos sociais e ambientais às operações. Entretanto, para alcançar tal objetivo, é 

necessário que as empresas realizem mudanças estratégicas e operacionais em 

resposta às demandas socioambientais crescentes (Baumgartner & Ebner, 2010). 

Segundo Dyllick e Hockerts (2002), uma empresa sustentável é capaz de 

satisfazer as necessidades de seus stakeholders, tanto diretos quanto indiretos, sem 

comprometer suas capacidades futuras de atender essas demandas. E conforme 

argumentam Eccles et al. (2014), a governança desempenha um papel essencial na 

consolidação das práticas sustentáveis, indicando uma correlação positiva entre a 

adoção de boas práticas de governança e desempenho de sustentabilidade 

organizacional. 
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Assim, segundo Süß et al. (2021), as empresas devem adaptar seus negócios, 

através da integração da sustentabilidade, para promover o desenvolvimento de 

recursos, processos e produtos que beneficiem a sociedade como um todo. 

A integração da sustentabilidade nas operações empresariais permite às 

empresas reduzir despesas, agregar valor às suas ações e melhorar sua posição 

competitiva, ao mesmo tempo em que fortalece sua imagem no mercado (Lovins et 

al., 2007; Vásquez et al., 2021). 

Dessa forma, sustentabilidade pode ser definida como a habilidade de uma 

operação se manter ao longo do tempo sem esgotar os recursos essenciais para sua 

continuidade (Denoncourt, J., 2020; Abdalla, S. et al., 2023). Segundo Zhang et al. 

(2022), as empresas precisam implementar modelos de negócios sustentáveis que 

aproveitem os recursos disponíveis de maneira responsável, garantindo o bem-estar 

das gerações atuais e futuras. 

É importante destacar que, embora muitas organizações adotem iniciativas 

sustentáveis, os problemas ambientais e sociais continuam a existir. Isso se deve, em 

grande parte, à implementação de ações pontuais, sem uma abordagem integrada e 

sistêmica, com inovação nos negócios, processos, produtos e serviços (Visser, 2011). 

Importante ainda enfatizar que, a sustentabilidade está em constante evolução, 

envolvendo transformações que englobam vários comportamentos, como:  humanos, 

políticos, sociais, econômicos, éticos, culturais e meio ambiente (Huckle, 2014). 

 

2.2 ESG EM ÂMBITO GERAL NO MUNDO 

Desde o início dos anos 2000, vem ocorrendo um aumento no interesse dos 

stakeholders em compreender as práticas das empresas e como elas distribuem o 

valor gerado. Esse interesse abrange questões, como:  ambiental (E), social (S) e de 
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governança (G), que surgiram como bases para classificação e desenvolvimento 

corporativo (Daugaard & Ding, 2022). Segundo Dolan e Zalles (2021), é factível 

avaliar cada questão: (E, S e G) individualmente. 

-  (E) Ambiental: Esta dimensão foca nas práticas da empresa relacionadas ao 

impacto ambiental. Inclui fatores como eficiência energética, gestão de resíduos, 

emissões de carbono, uso de recursos naturais e políticas de sustentabilidade. A 

análise ambiental permite verificar como a empresa lida com questões ecológicas e 

seu compromisso com a preservação ambiental. 

-  (S) Social: A dimensão social avalia o impacto da empresa nas pessoas e 

comunidades, incluindo aspectos como direitos trabalhistas, diversidade e inclusão, 

condições de trabalho, relacionamento com a comunidade e práticas éticas na cadeia 

de suprimentos. A análise social mede o engajamento da empresa em promover o 

bem-estar social e a justiça. 

-  (G) Governança: A dimensão de governança se refere à estrutura de gestão 

e ao controle da empresa. Inclui práticas de transparência, ética corporativa, 

composição e independência do conselho de administração, políticas anticorrupção e 

a proteção dos interesses dos acionistas. A governança corporativa é fundamental 

para garantir que a empresa seja gerida de maneira justa, ética e transparente. 

Essas três dimensões juntas fornecem uma avaliação abrangente e integrada 

do desempenho de uma empresa no contexto das práticas ESG. 

A maneira predominante pela qual as empresas demonstram seu compromisso 

com as expectativas das partes interessadas é por meio de uma extensa divulgação 

voluntária, como apontado por Fatemi et al. (2018), McBrayer (2018) e Lagasio e 

Cucari (2019). 
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De acordo com Eccles (2018), a crescente conscientização sobre os desafios 

ambientais em todo o mundo tem alterado o foco dos investimentos tradicionais, que 

visavam exclusivamente a maximização dos lucros, para aqueles que promovem 

também a sustentabilidade. A incorporação destes elementos ambientais, sociais e 

de governança (ESG) tem alcançado popularidade desde sua introdução pelas 

Nações Unidas em 2004 e é agora reconhecida como uma das métricas de 

sustentabilidade mais inovadoras e amplamente adotadas globalmente. 

A abordagem proposta direciona o foco para a resolução dos principais 

desafios ambientais, destacando a necessidade de inovação sistêmica. Isso sugere 

processos de transformação prolongados e que abrangem questões com relação a 

mudanças institucionais, técnicas, culturais e econômicas (Ministry of Housing, Spatial 

Planning and the Environment, 2001). 

Nesse sentido, Hoppe e De Vries (2019) propõem uma transição nas indústrias 

de baixo carbono, incluindo a redução do consumo de energia, a adoção de fontes 

renováveis e o aumento da eficiência energética. Essa transição requer mudanças 

significativas nos sistemas de fornecimento de energia atuais, envolvendo alterações 

nas práticas energéticas governamentais, sociais e tecnológicas, bem como uma 

atenção especial aos aspectos de oferta e demanda nos mercados de energia. 

Como tal, Aldowaish et al. (2022), apontam que a pressão sobre as empresas 

para divulgarem seu desempenho ambiental, social e de governança (ESG), como 

resultado de regulamentações governamentais, exigências de investidores e 

demandas das partes interessadas, tem exercido uma influência significativa sobre as 

políticas de sustentabilidade corporativa. Em consequência, algumas empresas 

manipulam resultados de desempenho ESG e geram novas ideias, como: 
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greenwalshing, valuewashing e bluewashing que tentam conquistar, de maneira 

falseada, os investidores e confortar as partes interessadas.  

A inovação social tenta alcançar objetivos sociais específicos, incluindo o 

empoderamento da comunidade, a eliminação da pobreza [energética], a justiça 

[energética], a igualdade social, o aumento do bem-estar da comunidade local e a 

ajuda na transição para a energia de baixo carbono (Popescu, 2022). 

Dessa forma, de acordo com Brogi e Lagasio (2018), Duuren et al. (2016) e 

Widyawati (2019), o ESG está sendo cada vez mais reconhecido como um elemento 

crucial que orienta os investimentos das empresas em direção a uma abordagem mais 

sensível às questões ambientais e sociais. 

 

2.3 PRÁTICAS ESG 

2.3.1 Práticas Ambientais  

 De acordo com Backer (2002), a introdução do tema ambiental no ambiente 

de negócios é nomeada por gestão ambiental e a literatura sobre esta questão teve 

seu amplo impulsionamento a partir dos anos 90, direcionando a vários conceitos, 

como exemplos:  

- Estratégias e meios para cumprimento de metas em um prazo estabelecido, 

através de avaliações constantes de sua correlação com o meio ambiente exterior 

(Seiffert, 2005);  

- Gestão ambiental compreende a verificação e nova definição das operações 

nas organizações, objetivando um comportamento de maneira ambientalmente 

legitima (Rowland-Jones et al., 2005).  

Para a sobrevivência das empresas transformadoras é fundamental priorizar as 

preocupações ambientais. No entanto, na prática, observa-se que muitas dessas 
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empresas não adotam iniciativas ambientalmente amigáveis e continuam a explorar 

os recursos naturais de forma excessiva, resultando na geração de uma quantidade 

significativa de resíduos tóxicos que causam danos ao meio ambiente (Villena & Gioia, 

2020). Nestes termos, a globalização traz preocupações com a poluição e o meio 

ambiente e é necessário dar mais atenção nestes temas (Kishawy et al., 2018) e da 

mesma forma, a falta de conscientização é reconhecida como uma barreira 

significativa que afeta as empresas em países em desenvolvimento. Essa falta de 

consciência sobre os impactos ambientais, especialmente em relação às mudanças 

climáticas, pode representar um obstáculo à inovação tecnológica (Jeswani et al., 

2008). 

É necessário adotar mudanças nas práticas de inovação e implementar 

diversas tecnologias de baixo carbono (Foxon, 2013). Além disso, é essencial adotar 

uma visão de sustentabilidade na gestão das cadeias de abastecimento (Seuring, 

2013). 

2.3.2 Práticas Sociais  

O envolvimento das empresas em questões sociais e ambientais não são em 

vão para as empresas e lhes proporciona uma vantagem competitiva sobre seus 

concorrentes (Lourenço et al., 2020). A validação dessa visão pelos stakeholders, 

como investidores que consideram que as práticas ambientais são importantes para 

seus investimentos, comunidades locais que podem influenciar a expansão ou 

alocação de instalações da empresa, além de potenciais funcionários, ativistas e 

consumidores, é fundamental. Isso é referente aos benefícios de ser percebido como 

socialmente responsável, gerando  competitividade e a entrada em novos mercados 

(Kolk & Pinkse, 2004). 
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No entanto, apesar da necessidade frequente de integrar os aspectos de 

gestão de recursos ambientais e humanos, essa integração na teoria é considerada 

frágil. Boudreau e Ramstad (2005) sugerem que essa fragilidade, pode ser atribuída 

à falta de objetivos ambientais nas estratégias e metas de gestão de pessoas.  

Estudos também mostram a importância da gestão de recursos humanos no 

que tange a gestão ambiental, como mencionado por Brío et al. (2007). O sistema de 

gestão de recursos humanos tem influência direta na eficácia da gestão ambiental, 

apontam Milliman e Clair (1996), na medida em que as iniciativas ambientais 

demandam recursos humanos (Brío & Junquera, 2003). 

A conscientização é fundamental para o êxito da educação voltada à 

sustentabilidade (Maia & Pires, 2011; Coelho et al., 2018). Isso tem como objetivo a 

capacitação do indivíduo na compreensão da relevância de suas, atitudes e valores 

na promoção de uma sociedade sustentável. 

2.3.3 Práticas de Governança  

A conexão positiva entre o comprometimento social corporativo e o 

desempenho financeiro é destacada por Paredes-Gázquez et al. (2016). De acordo 

com Rabaya e Saleh (2022), a divulgação ESG demonstrou ter uma influência positiva 

na vantagem competitiva da empresa ao longo de uma década, resultando em 

melhorias no desempenho financeiro. Foxon (2013), afirma que isso implica que as 

empresas enfrentarão novos desafios de governança, principalmente relacionados ao 

envolvimento de diversos personagens, juntamente com barreiras e incentivos às 

práticas corporativas. O desempenho da sustentabilidade corporativa refere-se à 

capacidade de uma empresa operar de uma forma que defende a integridade 

ecológica, o bem-estar social e princípios de governança sólidos, enquanto gera valor 

para os seus acionistas (Ahmad et al., 2023; Luque-Vílchez et al., 2023). Abrange a 
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gestão eficaz dos recursos ambientais, promovendo relações sociais positivas e 

mantendo elevados padrões de conduta ética (Bellandi, 2023). A avaliação do 

desempenho da sustentabilidade corporativa requer a avaliação de indicadores 

qualitativos e quantitativos, examinando diversas dimensões, como gestão ambiental, 

responsabilidade social e governança corporativa (Sandberg et al., 2022).   

Entre os diversos aspectos abordados nas categorias ESG, Sang e Zhichuan 

(2021) ressaltam que a governança corporativa exerce o impacto mais relevante, 

especialmente para empresas que apresentam deficiências nesse setor. (Sood et al., 

2023), mostraram que entre os três fatores ESG, “Governança” é o mais importante 

para afetar a tomada de decisão dos investidores, seguido por “Ambiental”, enquanto 

“Social” tem o menor impacto.  

Os investidores estão cada vez mais preocupados com o impacto da 

responsabilidade social corporativa e da governança corporativa em fatores não 

financeiros, como benefícios aos funcionários e operações do conselho dentro da 

empresa (Synnefa et al., 2018). 

 

2.4 ASPECTOS ESG NAS PMEs. 

A crescente preocupação do mercado com as práticas ESG (ambiental, social 

e governança) tem ganhado destaque tanto nos debates acadêmicos quanto nas 

agendas corporativas globais. Essa temática, amplamente discutida, encontra maior 

ênfase em setores de grande relevância econômica e nas grandes empresas, que 

possuem maior visibilidade e recursos para implementar mudanças significativas. 

De acordo com Garrido-Ruso, M. et al. (2024), a relação entre as atividades 

ambientais, sociais e de governança (ESG) e o desempenho financeiro tem sido 

explorada em grandes empresas. A presença destas atividades em Pequenas e 
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Médias Empresas (PME) ainda está em fase inicial na literatura, necessitando de mais 

evidências empíricas. 

Em relação às PMEs, é crucial analisar quais os fatores ESG que são mais 

pertinentes às condições e cenários e como podem integrar esses fatores aos seus 

modelos e estratégias de negócio.  Miller, M. et al. (2021), ressaltam que as PMEs 

não são um bloco monolítico; eles diferem muito em termos de modelos de negócios 

e arquitetura organizacional. A literatura ainda não forneceu uma caracterização 

definitiva das PME, especialmente no que diz respeito às suas estruturas internas e 

modelos de negócio. 

 As PMEs operam em diversos setores e contextos, sendo imperativo discernir 

os principais pontos (ambiental, social e governança), que têm uma influência 

substancial nas operações das PMEs. Embora, seja evidente que as grandes 

organizações impactam o meio ambiente, é também elementar reconhecer o papel 

central das PMEs. O impacto das PMEs no meio ambiente torna-se mais claro quando 

consideramos os seus impactos coletivos. Globalmente, mais de 95% das empresas 

são PMEs (Anesa & Bressan, 2024).  

As pequenas e médias empresas (PMEs) da indústria transformadora na 

Coreia estão percebendo uma crescente necessidade de desenvolver cadeias de 

abastecimento sustentáveis de maneira mais eficiente. Isso é essencial para superar 

os desafios ambientais presentes nos mercados e para aprimorar seu desempenho 

financeiro (Jo & Kwon, 2021). 

Em termos de governança, é importante que as PMEs demonstrem 

transparência, responsabilidade e comportamento ético na sua gestão e nas suas 

relações comerciais. A boa governança pode promover a confiança entre as partes 

interessadas, incluindo funcionários, clientes, fornecedores e investidores, 
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fortalecendo assim a reputação das PME e a sustentabilidade a longo prazo (Knihová 

& Jílková, 2023).  

 Em relação às pequenas e médias empresas na América Latina, observa-se 

que nos países desta região, as PMEs são fundamentais impulsionadores de suas 

economias. Mataiz (2017) observou que a América Latina possui uma significativa 

quantidade de pequenas e médias empresas (PMEs), totalizando mais de 57 milhões 

de empreendimentos com menos de 100 funcionários. Essas empresas são 

responsáveis por mais de 50% da criação líquida de empregos na região, destacando 

sua importância para o mercado de trabalho local. Além disso, a maioria das PMEs 

adota sistemas e procedimentos simples, que permitem flexibilidade, feedback 

imediato e curtas cadeias de tomada de decisão. Mais importante ainda, as PMEs 

fornecem melhor compreensão e resposta rápida às necessidades do cliente em 

comparação com grandes organizações (Singh et al., 2008).  

 O comportamento das PMEs é significativamente influenciado pelo perfil 

psicológico do empresário ou “proprietário-gestor”, resultando numa dependência de 

quadros organizacionais informais com capacidades limitadas em gestão, liderança e 

planejamento estratégico. Por outro lado, a sua flexibilidade inerente e agilidade 

estratégica, conferem uma vantagem competitiva e promovem uma cultura de 

inovação (Jenkins, 2004). 

 Apesar das PMEs tentarem alcançar a sustentabilidade através de uma 

produção verde e enxuta, além de outras práticas de sustentabilidade, existem 

resultados contraditórios sobre a correlação entre as práticas sociais e ambientais 

com a sustentabilidade empresarial e o desempenho econômico das PMEs. (Malesios 

et al., 2021). Sendo assim, aprimorar os valores de uma PME também pode estar 

https://www.researchgate.net/profile/Ladislava-Knihova?_tp=eyJjb250ZXh0Ijp7ImZpcnN0UGFnZSI6InB1YmxpY2F0aW9uIiwicGFnZSI6InB1YmxpY2F0aW9uIn19
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alinhado com as expectativas da sociedade, entre outras considerações, 

argumentaram Gholami et al. (2022).  

 Sem contar que, novos custos com inovação, mudanças culturais e técnicas, 

adaptabilidade às novas regulações e regras, geram substanciais desafios para os 

agentes gestores das PMEs.  

 Embora as PMEs enfrentem limitações e operem em um contexto específico, 

seu papel no cenário ESG é indispensável para promover uma sustentabilidade 

inclusiva e abrangente. Essas empresas não apenas contribuem significativamente 

para as economias locais, mas também possuem uma influência crucial no panorama 

global, reforçando a importância de analisar melhor sua integração em práticas 

alinhadas aos princípios ESG.  

 

2.5 BARREIRAS 

 As PMEs possuem características específicas (Dey et al., 2020), como: 

gestão mais direta, recursos financeiros e humanos limitados, e relações sociais mais 

próximas, que podem influenciar a eficácia da divulgação de práticas ESG. 

Sustentamos que, ao contrário das grandes empresas, tal divulgação provavelmente 

aumentará o custo médio ponderado de capital (WACC) das PMEs. Assim, enquanto 

nas grandes empresas os benefícios tendem a superar os custos, nas PMEs ocorre o 

oposto, com menos benefícios e custos mais elevados. 

 A falta de consciência é identificada como um tipo de barreira que possui 

grande influência nas empresas de países em desenvolvimento. Esta visão sobre os 

impactos ambientais, principalmente em termos de alterações climáticas, pode gerar 

uma barreira, no que tange a adoção de tecnologia mais sustentável. (Jeswani et al., 

2008). 
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 Um exemplo de dificuldade de implementação da gestão ambiental nas  

pequenas e médias empresas (PMEs), vem da Corea do Sul, no setor de manufatura. 

Segundo Joo (2015), o processo de transição direta para um sistema de cadeia de 

suprimentos verde é dispendioso, sendo esse o primeiro desafio destacado. Além 

disso, é observado um nível, relativamente baixo de consciência ambiental 

atualmente, o que representa um segundo obstáculo significativo. Por fim, mesmo 

aquelas empresas que já implementaram um sistema de gerenciamento ambiental 

podem enfrentar dificuldades em demonstrar os benefícios práticos desse sistema.  

 A falta de regulamentações prejudica as práticas ambientais nos países em 

desenvolvimento. Noutros termos, as matrizes industriais em países desenvolvidos, 

geralmente percebem que a não existência de uma política mais robusta, gera 

desmotivação para projetos e planejamento. É o que sugerem Okereke (2007) e 

Jeswani et al. (2008). 

 Outro ponto relevante, é a dificuldade de encontrar estudos que ofereçam 

uma análise mais aprofundada, capaz de mostrar para a qual direção, a transição 

energética e a inovação social estão caminhando. (Popescu et al., 2022). 

A literatura também identifica a incerteza de mercado, quando se refere à 

reação do mercado a produtos/ serviços com preocupações ambientais, observando 

fatores complexos, como a conscientização, o engajamento dos consumidores, o 

cenário econômico, o poder de compra populacional e o acesso a produtos  

alternativos. Portanto, algumas empresas enfrentam grande incerteza quanto à 

recompensa que poderiam obter no mercado (Okerere, 2007).  

Ng e Rezaee (2015) e Prencipe (2004), sugerem que a divulgação ESG gera 

custos diretos, devido a preparação e divulgações de informações. E em função 
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destas divulgações, ao expor informações estratégicas, resultam em custos indiretos. 

Healy e Palepu (2001) e Prencipe (2004). 

Abaixo, uma figura de Saturnino, A. (2012), onde se observa as barreiras à 

promoção de estratégias para a mitigação da mudança climática. 

Figura 1: Barreiras implantação ESG – Adaptada de Saturnino 2012  

 
Fonte: Saturnino (2012). 

Estudos anteriores evidenciam diversas dificuldades na adoção de práticas 

ESG por pequenas e médias empresas PMEs. Em decorrência disso, foram 

identificadas barreiras que influenciam a decisão dos gestores sobre a implementação 

dessas práticas. Essas barreiras refletem em vários desafios enfrentados por esse 

segmento. Neste estudo foram utilizadas 44 citações que caracterizam tais barreiras, 

conforme descritos no Quadro 1.  

Quadro 1: Citações que representam barreiras na implementação do ESG  

N 
Definição das 

barreiras 
Barreiras  

1 
Aumento da 

pressão 
governamental 

Conforme discutido por Wang et al. (2023), com o aumento do foco da 
China no desenvolvimento sustentável, as pequenas e médias empresas 
(PMEs) do país estão enfrentando uma pressão crescente para adotar 
práticas ambientalmente responsáveis. 

2 
Aumento de custo 
médio ponderado 

Para Tilley (2000), ao contrário das grandes empresas, a divulgação 
ESG tende a aumentar o custo médio ponderado de capital (WACC) das 
PME. 

3 
Aumento de custos 

com RH 
As pequenas e médias empresas (PMEs) apresentam características 
específicas, tais como gestão mais direta, recursos financeiros e 

BARREIRAS 

ESG NAS 

PMEs

FALTA DE 
CONSCIÊNCIA

CARÊNCIA DE 
ESTRUTURA 

POLÍTICA

AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTOS

ACESSO LIMITADO 
CAPITAL

INCERTEZA DE 
MERCADO

FIGURA 2 – BARREIRAS IMPLANTAÇÃO ESG – ADAPTADA DE SATURNINO 2012 – PG. 65 
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N 
Definição das 

barreiras 
Barreiras  

humanos limitados, e relações sociais mais próximas, as quais podem 
influenciar a eficácia da divulgação ESG (Dey et al., 2020). 

4 
Aumento de custos 

em 
desenvolvimento 

As pequenas e médias empresas (PMEs) da indústria transformadora na 
Coreia estão percebendo uma crescente necessidade de desenvolver 
cadeias de abastecimento sustentáveis de maneira mais eficiente. Isso 
é essencial para superar os desafios ambientais presentes nos 
mercados e para aprimorar seu desempenho financeiro (Jo & Kwon, 
2021). 

5 
Aumento de custos 

com a cadeia de 
abastecimento 

A transição direta para um sistema de cadeia de abastecimento verde 
gera um investimento significativo.  (Jo & Kwon, 2021). 

6 
Complexidade na 

avaliação 

O viés em relação ao tamanho das empresas surge em função de que  
as empresas maiores, com mais recursos, têm melhor acesso a formas 
de avaliar a sustentabilidade (Drempetic et al., 2020), e tendem 
consistentemente a obter pontuações ESG mais elevadas (Doyle, 2018; 
Liang & Renneboog, 2020). 

7 
Custo com 
avaliações 
constantes 

Para alcançar os objetivos ambientais dentro de um prazo estabelecido, 
é necessário empregar estratégias e métodos que incluam a avaliação 
contínua de sua interação com o ambiente externo (Seiffert, 2005). 

8 
Desafios com a 

governança 

É provável que as empresas enfrentem novos desafios de governança, 
principalmente em relação ao envolvimento de diversos fatores, assim 
como, no que diz respeito a incentivos e barreiras emergentes para as 
práticas corporativas (Foxon, 2013). 

9 
Dificuldades com 
as métricas nas 
classificações 

O nível de transparência, as dificuldades de medição, a complexidade 
da empresa e as especificidades do setor foram apontados como as 
principais causas de divergência entre as classificações (Christensen et 
al., 2019, Wong et al., 2019). 

10 
Dificuldades na 
divulgação ESG 

As PMEs estão longe de ser “pequenas grandes empresas” (Tilley, 
2000), e as suas características específicas (Dey et al., 2020),  como 
sistemas de gestão mais simples, recursos financeiros e humanos 
reduzidos, e relações sociais mais próximas, podem influenciar a 
eficácia da divulgação ESG. 

11 
Dificuldades de 
definições de 
indicadores 

A pergunta fundamental sobre quais indicadores ou métricas são mais 
eficazes não possui uma resposta simples. Indicadores compostos, 
como classificações cumulativas ou pontuações ESG, têm sido 
amplamente aceitos. Eles agregam diferentes métricas individuais com 
base em um modelo subjacente do conceito medido, como as 
dimensões ESG ou uma classificação ESG cumulativa. No entanto, 
ainda não há uma definição universalmente aceita para essas métricas 
de definição e avaliação (Medel-González et al., 2013). 

12 
Divergência entre 

classificações 

O nível de transparência, as dificuldades de medição, a complexidade 
da empresa e as especificidades do setor foram apontados como as 
principais causas de divergência entre as classificações (Christensen et 
al., 2019, Gibson et al., 2019). 

13 
Divulgações 
enganosas 

Greenwashing é o termo usado para descrever quando uma empresa 
divulga ações ambientais positivas enquanto oculta as negativas, 
criando assim uma impressão enganosamente positiva do desempenho 
ambiental geral (Lyon & Maxwell, 2011). 

14 
Falta de apoio 

financeiro 
governamental 

Conforme observado por Virmani (2020), o suporte financeiro fornecido 
por entidades governamentais desempenha um papel fundamental na 
facilitação da implementação de práticas sustentáveis nas indústrias, 
promovendo assim a harmonia nesse processo. 

15 
Falta de 

conhecimento 

Muitos investidores têm apenas um entendimento superficial dos 
princípios de responsabilidade social, mas ainda desejam investir em 
empresas responsáveis. Por isso, eles recorrem às pontuações ESG 
para ajudá-los a tomar decisões (Hill et al., 2007). 

16 
Falta de 

consciência sobre 
A falta de conscientização é reconhecida como uma barreira significativa 
que afeta as empresas em países em desenvolvimento. Essa falta de 
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N 
Definição das 

barreiras 
Barreiras  

impactos 
ambientais 

consciência sobre os impactos ambientais, especialmente em relação às 
mudanças climáticas, pode representar um obstáculo à inovação 
tecnológica (Jeswani et al., 2008). 

17 
Falta de 

conscientização 
ambiental 

O nível atual de conscientização ambiental ainda é insuficiente.  (Jo & 
Kwon, 2021). 

18 Falta de definições 

O valor sustentável é um conceito crucial nos modelos de negócios, no 
entanto, de acordo com Lüdeke-Freund et al. (2020), ainda permanece 
como uma "caixa preta", especialmente no que diz respeito às definições 
e explicações desse conceito. 

19 
Falta de evidências 
sobre aumento da 

lucratividade 

Atan et al. (2018) examinam o impacto das pontuações ESG na 
rentabilidade, valor da empresa e custo de capital das empresas listadas 
na Malásia. No entanto, não encontram evidências de correlação com o 
valor da empresa ou com a lucratividade. 

20 
Falta de evidências 
sobre aumento do 
valor da empresa 

Atan et al. (2018) examinam o impacto das pontuações ESG na 
rentabilidade, valor da empresa e custo de capital das empresas listadas 
na Malásia. No entanto, não encontram evidências de correlação com o 
valor da empresa ou com a lucratividade. 

21 
Falta de foco na 

questão ambiental 
A globalização traz preocupações com a poluição e o meio ambiente e 
é necessário dar mais atenção nestes temas (Kishawy et al., 2018). 

22 
Falta de 

capacitação na 
gestão 

As pequenas e médias empresas (PMEs) apresentam características 
específicas, tais como gestão mais direta, recursos financeiros e 
humanos limitados, e relações sociais mais próximas, as quais podem 
influenciar a eficácia da divulgação ESG (Dey et al., 2020). 

23 
Falta de iniciativas 

ambientais 

Para a sobrevivência das empresas transformadoras é fundamental 
priorizar as preocupações ambientais. No entanto, na prática, observa-
se que muitas dessas empresas não adotam iniciativas ambientalmente 
amigáveis e continuam a explorar os recursos naturais de forma 
excessiva, resultando na geração de uma quantidade significativa de 
resíduos tóxicos que causam danos ao meio ambiente (Villena & Gioia, 
2020) 

24 
Falta de matéria 

prima 

A disponibilidade limitada de matérias-primas sustentáveis representa 
um desafio. Berg et al. (2019) indicam que, entre lojas virtuais de 
grandes varejistas de moda na Europa  e EUA, apenas 1% dos novos 
itens comercializados durante o primeiro semestre de 2019 foram 
rotulados como sustentáveis. 

25 
Falta de objetivos 

ambientais 

Apesar da necessidade de integrar os aspectos de gestão de recursos 
humanos e ambiental, essa integração é considerada teórica e 
empiricamente frágil. Boudreau e Ramstad (2005) sugerem que isso 
pode ser atribuído à falta de objetivos ambientais no planejamento  de 
gestão de pessoas.  

26 
Falta de 

padronização 

Críticas às classificações ESG geralmente se concentram em sua falta 
de transparência e padronização. Muitos autores questionam o conceito 
sobre as definições:  ambiental, social e de governança (ESG), 
especificamente quais dados são avaliados, como são medidos e 
ponderados (Sandberg et al., 2009; Chelli & Gendron, 2013; Eccles & 
Stroehle, 2018; Walter, 2020). 

27 
Falta de recursos 

financeiros 

Malek e Desai (2019) indicam que as barreiras econômicas e gerenciais 
representam as principais dificuldades para alcançar a produção 
sustentável. 

28 
Falta de recursos 

humanos 

O sucesso das iniciativas corporativas, incluindo a eco inovação de baixo 
carbono, na luta contra as alterações climáticas, depende de diversos 
recursos organizacionais e apoio, como destacado por várias fontes 
(Kolk & Pinkse, 2004; Schultz & Williamson, 2005; Weinhofer & 
Hoffmann, 2010). Entre esses recursos, os recursos humanos (ou 
práticas) desempenham um papel crucial, apesar de serem 
paradoxalmente menos estudados, sendo considerados um ponto crítico 
nas estratégias organizacionais para uma economia de baixo carbono 
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N 
Definição das 

barreiras 
Barreiras  

(Jackson et al., 2011; Daily & Huang, 2001; Govindarajulu & Daily, 2004; 
Stone, 2000). 

29 
Falta de 

regulamentação 

A ausência de regulamentações ou políticas cria barreiras em termos de 
ações ambientais em países em desenvolvimento. (Okereke, 2007; 
Jeswani et al., 2008). 

30 
Falta de 

transparência 

Críticas às classificações ESG geralmente se concentram em sua falta 
de transparência e padronização. Muitos autores questionam o conceito 
sobre as dimensões ambiental, social e de governança (ESG), 
especificamente quais dados são avaliados, como são medidos e 
ponderados (Sandberg et al., 2009; Chelli & Gendron, 2013; Eccles & 
Stroehle, 2018; Walter, 2020). 

31 
Falta evidências 

sobre os benefícios 

Mesmo empresas que implementaram sistemas de gestão ambiental 
podem não possuir evidências concretas sobre os benefícios práticos 
decorrentes dessas medidas (Jo & Kwon, 2021). 

32 
Foco maior nas 

grandes empresas 

Apesar desse interesse crescente, a maioria dos estudos foi direcionada 
para grandes empresas, deixando o cenário das pequenas e médias 
empresas (PMEs) pouco explorado (Baumann-Pauly et al., 2013). 

33 
Incerteza sobre as 

recompensas 
Algumas empresas enfrentam uma grande incerteza em relação à 
recompensa que poderiam obter no mercado (Okerere, 2007). 

34 
Necessidade de 

investimentos em 
novos produtos 

Para alcançar o desenvolvimento sustentável, as empresas devem 
redesenhar os seus produtos e adotar novas tecnologias para processos 
(Jo & Kwon, 2021). 

35 
Longo prazo de 

retorno 

Normalmente, é necessário um tempo prolongado para incorporar 
efetivamente as capacidades ESG, o que pode acarretar um atraso no 
impacto sobre o desempenho (Gholami et al., 2022). 

36 
Maior custo 
operacional 

A divulgação ESG acarreta custos diretos, como os associados à 
preparação e divulgação de informações (Ng & Rezaee, 2015; Prencipe, 
2004). 

37 
Maior necessidade 
de gestão de RH 

O modelo de gestão de RH tem impacto direto em termos de eficiência 
na gestão ambiental (Milliman & Clair, 1996), pois as iniciativas 
ambientais dependem de recursos humanos (Brío & Junquera, 2003). 

38 
Menores benefícios 

que as grandes 
empresas 

As características específicas das PMEs podem influenciar a relação 
entre os custos e benefícios da divulgação voluntária de ESG, como 
sugerido pelas teorias da agência e das partes interessadas. Enquanto 
nas grandes empresas os benefícios costumam superar os custos, nas 
PMEs a situação é inversa, pois elas tendem a obter menos benefícios 
e suportar custos mais elevados (Gjergji et al., 2020). 

39 

Necessidade de 
reestruturação 

operacional nas 
PMEs 

Calcula-se que aproximadamente 70% da poluição industrial global seja 
atribuída às pequenas e médias empresas (PMEs), destacando a 
urgência de examinar suas operações sob a ótica da produção 
sustentável (Shashi et al., 2018). 

40 
Necessidade de 

novas tecnologias 

É necessário adotar mudanças nas práticas de inovação e implementar 
diversas tecnologias de baixo carbono (Foxon, 2013). Além disso, é 
essencial adotar uma visão de sustentabilidade na gestão das cadeias 
de abastecimento (Seuring, 2013). 

41 
Necessidade em 

inovação de 
processos 

A maioria das empresas busca melhorar sua competitividade diante das 
mudanças climáticas por meio do desenvolvimento de eco-inovações de 
baixo carbono. Isso inclui inovações nos processos, produtos com 
emissões reduzidas ou nulas, mudanças organizacionais e novos 
modelos de negócios adaptados às questões climáticas (Kolk & Pinkse, 
2004; Schultz & Williamson, 2005). 

42 
Necessidade de 

investimentos em 
capacitação 

A conscientização é fundamental para o êxito da educação voltada à 
sustentabilidade (Maia & Pires, 2011; Coelho et al., 2018). Isso tem como 
objetivo a capacitação do indivíduo na compreensão da relevância de 
suas, atitudes e valores na promoção de uma sociedade sustentável. 

43 
Perda de vantagem 

competitiva 

Custos indiretos, como a perda de vantagem competitiva devido à 
revelação de informações estratégicas para concorrentes (Healy & 
Palepu, 2001; Prencipe, 2004). 
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N 
Definição das 

barreiras 
Barreiras  

44 

Necessidade de 
reformulação das 

operações 
organizacionais 

A gestão ambiental implica avaliar e reformular as operações 
organizacionais, visando ações ambientalmente verdadeiras (Rowland-
Jones et al., 2005). 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor.
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Capítulo 3 

3 METODOLOGIA  

Este estudo tem como objetivo  identificar os fatores que representam barreiras 

na adoção de práticas ambientais, sociais e de governança (ESG) nas pequenas e 

médias empresas (PMEs) sob a perspectiva dos empresários e/ou gestores de 

setores e seguimentos distintos na Região Sudeste do Brasil, através de uma 

pesquisa qualitativa. Segundo Creswell (2021), esse tipo de pesquisa se concentra 

em explorar e compreender os significados atribuídos pelos indivíduos a fenômenos 

sociais e humanos, na busca de capturar a complexidade das experiências humanas 

em seu contexto natural, permitindo uma análise profunda das perspectivas dos 

participantes.  

O campo de estudo foca na análise das práticas ESG em pequenas e médias 

empresas (PMEs), na Região Sudeste brasileira e a população alvo desta pesquisa 

foi composta por agentes gestores atuantes em pequenas e médias empresas de 

segmentos distintos da Região Sudeste do país. O critério pela escolha dos agentes 

gestores para compor a população-alvo, se deu pelo fato de serem os principais 

agentes de tomada de decisões e possuírem uma visão mais holística da empresa. 

Com relação ao tamanho da amostra, de acordo com Bauer e Gaskell (2017), 

o número ideal de entrevistados em pesquisas qualitativas não segue uma regra fixa, 

mas depende da natureza do estudo e da saturação teórica dos dados. 

Recomendação, em geral, entre 15 e 25 participantes; sendo a amostra definida pelo 

critério de saturação, onde as entrevistas ou dados coletados começam a se repetir e 

não revelam novos aspectos sobre o fenômeno investigado (Yin, 2003).  



32 
 

A partir da 13ª. entrevista, pôde se observar uma repetição dos dados 

mencionados. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas e esse formato ajudou na linha de raciocínio dos entrevistados. 

Dessa forma, para a execução da coleta de dados, foi elaborado um roteiro de 

entrevista contemplando os termos de confidencialidade, roteiro e a caracterização da 

amostra, conforme pode ser observado no Apêndice A. De acordo com Valle e Ferreira 

(2024), esse tipo de entrevista permite a fundamentação de perguntas que selecionam 

apenas os materiais a serem utilizados para a coleta de informações pertinentes ao 

assunto em questão, que neste caso é a percepção dos agentes gestores sobre as 

barreiras na implantação do ESG nas PMEs. 

Para validação das entrevistas, foi realizado um pré-teste com 02 gestores, no 

intuito de identificar observações relevantes e adequação da pergunta. Como a 

pergunta é única e subdividida nas 03 práticas (E, S e G), não houve nenhuma 

observação dos entrevistados no pré-teste. Em seguida, efetuou-se o contato com os 

entrevistados, pessoalmente e por telefone.  

Os entrevistados selecionados representaram os 04 estados do Sudeste: 

Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Cada entrevistado foi 

orientado sobre o objetivo da pesquisa, a gravação do áudio e o sigilo de seus dados. 

Após a anuência do participante, foi programada a data e hora para realização da 

entrevista.  

De acordo com o roteiro, ao iniciar a entrevista, os entrevistados foram 

novamente informados do teor da pesquisa, sigilo dos dados e foi solicitado a 

autorização para a respectiva gravação de áudio. As entrevistas foram realizadas de 

modo semiestruturado, presencial ou por meio de vídeo conferência e em português.  



33 
 

As entrevistas tiveram um tempo médio de aproximadamente 20 minutos cada. 

Vale ressaltar que todas as entrevistas foram compiladas em formato de áudio. As 

entrevistas foram realizadas entre 13 de outubro de 2024 a 24 de outubro de 2024.
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Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica da amostra 

ID Idade Sexo 
Estado 

civil 
Escolaridade 

Posição 
atual na 
empresa 

Setor 
Ramo de 
atividade 

No. 
func. 

UF 

Tempo 
de 

serviço 
(anos) 

Tempo 
da 

empresa 
(anos) 

Faturamento 
anual da empresa 

AG01 47 F Casada Pós-graduação 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio 

Loja de 
chocolates 

10 ES 8 8 
R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG02 59 M Casado 
3o grau 

completo 
Agente 
Gestor 

Comércio Restaurante 9 ES 1 1 
R$ 360.000,00 e 
R$ 1.800.000,00 

AG03 58 M Casado 
3o grau 

completo 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio 

Confecções/ 
loja roupas 

4 ES 10 10 
R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG04 57 M Casado Pós-graduação 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Serviço Telecom 23 MG 6 21 

R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG05 56 M Divorciado Mestrado 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Serviço 

Laboratório de 
óleo 

24 SP 13 13 
R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG06 57 M Solteiro Pós-graduação 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio/ 

serviço 
Telecom 0 RJ 10 10 até R$ 360.000,00 

AG07 53 M Casado 
3o grau 

completo 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio Vestuário 14 ES 30 30 

R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG08 57 M Casado Mestrado 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Serviço Software 6 MG 6 6 

R$ 360.000,00 e 
R$ 1.800.000,00 

AG09 55 M Casado Pós-graduação 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Industria/ 
serviço 

Tecnologia 9 ES 7 7 
R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG10 60 M Casado 
3o grau 

completo 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Industria/ 
serviço 

Locação bens 
móveis 

10 RJ 4 4 
R$ 360.000,00 e 
R$ 1.800.000,00 

AG11 61 F Casada 
3o grau 

completo 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio/ 

serviço 
Esporte 8 SP 2 2 

R$ 360.000,00 e 
R$ 1.800.000,00 

AG12 44 M Casado Mestrado 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Serviço Odontologia 6 ES 21 21 

R$ 360.000,00 e 
R$ 1.800.000,00 

AG13 45 M Casado Pós-graduação 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio Brinquedos 8 ES 7 7 

R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG14 32 M Solteiro Mestrado 
Proprietário/ 

Agente gestor 
Comércio 

Distribuição de 
medicamentos 

18 ES 7 37 
R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

AG15 48 F Casada Doutorado 
Proprietário/ 
Agente gestor 

Serviço Odontologia 4 ES 13 13 
R$ 1.800.000,00 e 
R$ 4.800.000,00 

 
Fonte: Elaboração própria (2024). 
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Os dados fornecidos na tabela 1, incluem a identificação dos agentes 

gestores, denominados como AG01 a AG15, para garantir a confidencialidade, 

juntamente com informações sobre idade, sexo, estado civil, escolaridade, posição 

atual na empresa, setor, ramo de atividade, número de funcionários, estado, tempo 

de serviço, tempo da empresa e faturamento anual. Após a coleta dos dados com os 

15 agentes gestores de PMEs da Região Sudeste, as entrevistas foram transcritas na 

integra utilizando a ferramenta Word para transcrição dos áudios e posterior análise 

dos dados. 

Abaixo, a Tabela 2 apresenta a caracterização sumarizada da amostra, com 

os dados extraídos da Tabela 1. 

Tabela 2: Caracterização sumarizada da amostra 

Características sociodemográficas No 

Sexo 
Feminino 3 
Masculino 12 

Estado civil  

Casado 12 
Solteiro 2 
Divorciado 1 
Viúvo 0 

Escolaridade 

1o grau 0 
2º grau 0 
3º grau 5 
Pós-graduado 5 
Mestrado 4 
Doutorado 1 

Posição atual na empresa 
Proprietário/ agente gestor 14 

Gestor 1 

Setor 

Comércio 6 
Industria 1 
Serviço 4 
Comércio/serviço 2 
Indústria/serviço 2 

Estado 

ES 9 
RJ 2 
MG 2 
SP 2 

Faturamento anual  

Até 360k 1 
360k a 1800k 5 
1800k a 4800k 9 

Fonte: Elaboração própria (2024).  
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Após a transcrição de todas as entrevistas, utilizou-se o método de análise de 

conteúdo (Bardin, 2011). A análise de conteúdo é um método qualitativo que visa 

examinar os dados coletados de forma sistemática, interpretando-os para identificar 

categorias, padrões e temas centrais. Esse método é amplamente utilizado na análise 

de transcrições de entrevistas, permitindo uma compreensão aprofundada dos 

significados implícitos e explícitos no discurso dos participantes. 

Valle e Ferreira (2024) comparam a análise de dados a uma investigação 

detalhada, revelando pontos focais para compreender o fenômeno estudado. No caso, 

o foco é a percepção dos gestores sobre a implementação do ESG. O método de 

análise de conteúdo de Bardin segue três etapas principais, conforme Quadro 2. 

Quadro 2 - Sequência da análise de conteúdo 

Pré-análise: 

Inicialmente, o pesquisador realiza uma leitura exploratória dos dados coletados, 
familiarizando-se com o conteúdo e estabelecendo objetivos claros para a 
análise. Nessa fase, começam a ser definidas as possíveis categorias iniciais, 
que orientarão a codificação posterior. 

Exploração do 
material 

Durante essa fase, o conteúdo é examinado em profundidade. O pesquisador 
fragmenta o material, utilizando a codificação para identificar as categorias que 
emergem dos dados ou que foram definidas previamente. Esse processo pode 
ser feito manualmente ou com o auxílio de ferramentas de análise qualitativa, 
buscando temas recorrentes e padrões relevantes. 

Tratamento dos 
resultados e 
interpretação 

Após a categorização, o pesquisador trata e interpreta os resultados, buscando 
relações entre as categorias identificadas e alinhando essas descobertas aos 
objetivos da pesquisa. As conclusões resultam de uma análise crítica do 
conteúdo, permitindo a síntese dos principais achados de forma coerente. 

Fonte: Adaptado de Bardin (2011).  

 

Esse método é eficaz para estruturar e analisar qualitativamente as 

informações extraídas das entrevistas, ajudando a compreender de forma mais ampla 

os fenômenos estudados. 

Toda entrevista foi analisada e foram identificados os pontos que evidenciam 

as barreiras para o ESG nas PMEs, observando a correlação do que foi relatado 

através do estudo de vários artigos, conforme quadro de barreiras (Quadro 1) do 

referencial teórico. Na codificação e categorização dos dados utilizou-se a ferramenta 

Microsoft Excel. 
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Capítulo 4 

4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS  

Este capítulo descreve os resultados obtidos, abordando uma única questão, 

sobre as barreiras na implementação de ESG nas PMEs da Região Sudeste do país, 

dividida nas 03 perguntas, referentes às práticas (E, S e G), como apresentado no 

apêndice A. Com base na análise de conteúdo, foram identificadas 14 barreiras para 

implementação do ESG, que já foram tratadas anteriormente pela literatura.  

 

4.1 BARREIRAS NA IMPLEMENTAÇÃO ESG NAS PMEs 

De acordo com a literatura, temos diversas barreiras para o ESG, conforme 

listadas no quadro 01 da página 23 (Atan et al., 2019; Christensen et al., 2019; Chelli 

& Gendron, 2013; Dey et al., 2020; Eccles & Stroehle, 2018; Gholami et al., 2022; Jo 

& Kwon, 2021; Lüdeke-Freund et al., 2020; Rafaela et al., 2020; Sandberg et al., 2009; 

Villena & Gioia, 2020; Walter, 2020; Wong et al., 2019; Wang et al., 2023). 

Assim sendo, após as 15 entrevistas, identificou-se diversas barreiras em 

relação à falta de consciência sobre impactos ambientais (Jeswani et al., 2008), falta 

de recursos humanos (Jackson et al., 2011), falta de conhecimento (Hill et al., 2007), 

falta de apoio financeiro governamental Virmani (2020), desafios com a governança 

(Foxon, 2013), complexidade na avaliação (Drempetic et al., 2020), incerteza sobre 

as recompensas (Okerere, 2007), falta evidências sobre os benefícios Atan et al. 

(2019), custo com avaliações constantes (Seiffert, 2005), aumento da pressão 

governamental Wang et al. (2023), maior custo operacional (Ng & Rezaee, 2015; 

Prencipe, 2004), aumento de custos com a cadeia de abastecimento, (Jo & Kwon, 

2021), foco maior nas grandes empresas (Baumann-Pauly et al., 2013) e a falta de 

regulamentação (Okereke, 2007; Jeswani et al., 2008). 
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De acordo com os áudios e as narrativas dos entrevistados, a maioria dos 

gestores expressa a percepção de que o conceito de ESG, em sua totalidade, deve 

ser objetivamente direcionado às grandes empresas. Isso se deve ao fato de que as 

pequenas e médias empresas (PMEs) enfrentam desafios mais significativos e 

possuem recursos limitados para se dedicar a esse modelo. Nesse sentido, pode-se 

observar este cenário, conforme as narrativas seguintes, sobre as dificuldades que 

uma PME tem que superar no dia a dia: “[…] temos problemas demais, essa 

preocupação de querer colocar um carimbo desse jeito, eu acho que a atitude ESG 

mais importante do que o carimbo ESG.” (AG03); “Preocupação principal é a 

sobrevivência, no meu caso, por que foi uma startup que começou do zero então o 

primeiro objetivo era a sobrevivência da empresa.” (AG09); “Então eu não vejo o ESG 

entrando em empresas do tamanho da minha para fazer alguma diferença, não é? Ou 

que a minha empresa faça alguma diferença no ESG.” (AG10); “A gente tem hoje 

muitos problemas de infraestrutura, de sistema, de orientação […] de um contador que 

é também limitado, então essas coisas todas acabam não facilitando a vida de 

empreendedor.” (AG11). 

Assim, como também relatado pelos entrevistados abaixo: 

Nesse nosso ambiente aqui menor né, das nossas pequenas empresas, eu 
acho que assim é um pouco distante da realidade né, do dia a dia, mesmo 
assim o que que isso traz de vantagem? Eu acho que ainda está longe. (AG04) 

Eu ainda não vejo […] não tenho esta percepção que isso vai escalar, ou seja 
que as pequenas empresas vão conseguir se adequar e também não sei de 
que forma elas se adequariam no momento que a gente vive no país. (AG07) 

Eu acho que existem coisas que são positivas (ESG) […] a gente tem sim que 
se preocupar com alguns pontos, mas eu acho que nós temos problemas 
maiores é para tratar dentro do nosso ambiente empresarial simplificação 
tributária, registros contábeis […] nós temos tantos outros aspectos para tentar 
melhorar que esse aí no meu ponto de vista fica em segundo lugar […] não que 
não seja importante mas não é prioridade Jamais daria prioridade aí dentro do 
nosso contexto de ambiente de negócios. (AG08) 
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A questão ambiental na minha empresa, na área de odontologia, essas práticas 
ambientais eu acho que estão muito voltadas para as grandes empresas né, 
pequena e média empresa a gente nem tem tanto incentivo e quando a gente 
tenta investir os valores hoje são muito altos para o retorno que a gente teria 
depois com isso. (AG15) 

A seguir, também com variadas citações, foi identificada como uma barreira a 

falta de consciência sobre os impactos ambientais. Nesse contexto, constatou-se uma 

carência de consciência sustentável, tanto entre os empregados, quanto entre os 

agentes gestores/ proprietários. Essa barreira pode ser evidenciada nas menções de 

diversos entrevistados, como segue: “[…] então a questão primeira, maior, acho que 

a maior barreira com relação ambiental é a conscientização, a educação” (AG01); 

“Assim uma das barreiras é essa questão aí da falta de consciência que eu acho que 

está atrelada também a uma formação não adequada dos nossos colaboradores” 

(AG02). 

O entrevistado AG01, reforça ainda mais sua posição, comentando o seguinte: 

O que é difícil, de novo, é o comprometimento do funcionário porque não 
adianta só o patrão querer mostrar que é bacana fazer, que vai mostrar que 
vale a pena, se o funcionário na ponta não tiver a fim de fazer, não levar isso a 
sério, não entender que é pro bem do ecossistema como um todo, da empresa, 
do empreendedor, dele como funcionário e consequentemente em prol do 
cliente final e para a sociedade. (AG01) 
 
Os demais entrevistados, relataram: 

Tenho que ter um nível bom de controle ambiental, mas porque eu tenho regra 
específica para minha atividade que é laboratório, não por ser uma pequena 
empresa, se eu não tivesse essas regras específicas eu não teria nada, nem 
para fazer, e nem vontade de fazer na parte ambiental, talvez no máximo é o 
descarte de o que que é reciclável que que não é no lixo. (AG05) 

Com relação ao ambiental, não é uma preocupação, ou uma coisa que a gente 
discute dentro da empresa […] é zero em termos empresariais, mas até hoje, 
dos clientes que a gente atua, não tem sido uma questão que impede a gente 
fazer negócios e por isso não é uma preocupação empresarial. (AG08) 

O entrevistado AG11, traz uma consideração nova sobre a diferença de 

percepção da capital SP e do interior: 
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Eu vim com a cabeça de São Paulo e nem tudo que está aqui no interior 
funciona com essa consciência, nem de economia de água, de nada […] então 
o que me parece é que a consciência e a educação da população e daí 
infraestrutura né faz toda a diferença para que isso pudesse ser implementado. 
(AG11) 
 
Abaixo, relatos de AG13 e AG14: 

 
O funcionário não tem consciência […] Eles não entendem que uma luz ligada, 
o uso certo do ar-condicionado, na temperatura certa, traz  benefícios, um gasto 
menor de energia  e um desgaste menor da natureza, vamos dizer assim […] 
eles não têm esta percepção […] eles não pensam muito nisso, eles não 
conseguem fazer esta avaliação. (AG13) 

Sendo bem sincero, grande parte do dos meus funcionários eu nunca ouvi eles 
comentando sobre a importância disso (ambiental) eu lido com pessoas e a 
grande parte lá da empresa são de pessoas sem educação superior então 
acredito que não é algo que eu faça parte do dia a dia se preocupar com esse 
tipo de coisa. (AG14) 

Além das barreiras acima, a falta de regulamentação, também teve relatos 

significativos dos entrevistados, conforme: “A dificuldade maior realmente, eu acho 

que é a falta de informação e falta de suporte [...]” (AG05). 

Nas demais entrevistas, seguem os relatos: 

Não conheço né nenhum questionário, nenhum documento com metas, por 
exemplo, ah você precisa né desse certificado ESG […] não existe uma 
certificação ESG geral […] o que existe são empresas […] que fazem uma 
auditoria, uma visita à sua empresa e vem as práticas e sugere alguma coisa. 
(AG06) 

O maior impacto (no meu negócio) seria o descarte do papelão e do plástico 
[…] mas a gente encaminha tudo isso para o shopping e a gente acredita que 
eles estão dando um fim é porque a gente não tem nenhuma coleta seletiva a 
gente encaminha isso […] o ideal é que o shopping providenciasse, mas a 
gente não tem muita interferência para onde está indo isso. (AG07) 

Os produtos que a gente desenvolve e comercializa utiliza, utiliza baterias de 
lítio […] então houve uma preocupação dos sócios […] mas não houve 
nenhuma orientação […] não houve uma determinação não houve uma 
regulamentação ou fiscalização, mas houve uma preocupação para o descarte 
dessas baterias [...] O descarte por exemplo foi uma coisa é, foi uma iniciativa 
nossa né mas eu poderia ter descartado isso de forma errada […] então foi uma 
coisa, uma iniciativa nossa, então realmente falta uma orientação para 
implementação dessas regras. (AG09) 
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Com relação a empresa que faz a coleta, a prefeitura e a vigilância sanitária 
exigem a coleta desses resíduos e a gente que tem que correr atrás dessas 
empresas fazer contrato.. não tem uma diretriz […] e o tempo que isso dura 
também […] geralmente são tempos muito longos tem que ficar condicionando 
isso no seu consultório, tem que ter uma área específica, um cômodo específico 
e isso dificulta muito nossa parte ambiental. (AG12) 

 
Acredito que nos últimos anos foram criados os regulamentos para prejudicar 
o consumidor né o consumidor/ o investidor, o empresário […] privilegiar não 
sei, talvez proteger grandes empresas de de produção de energia, porque indo 
um pouco além […] nós somos um país com muito, muito sol a gente teve um 
aumento considerável aí na produção de energia solar […] hoje a gente já tem 
uma Itaipu de energia solar que freou esse crescimento […] exatamente por 
isso hoje não compensa tanto assim […] e antes compensava muito então 
parece que o governo criou medidas para desacelerar esse crescimento. 
(AG14) 

A falta de recursos humanos, juntamente com falta de conhecimento e falta de 

apoio financeiro governamental, teve a mesma proporção de citações, ficando em 

quarto lugar estas 03 barreiras. Seguem os relatos: “A questão de diversidade e 

inclusão, eu acho essa questão [...] nós precisamos de gente que queira trabalhar, 

independente do sexo e da opção sexual.” (AG01); “Hoje tá tão difícil você contratar 

gente, não é? Eu acho que estas questões ESG têm que estar presentes no 

treinamento para a equipe no dia a dia.” (AG03); “O quesito social, quer dizer, a 

inclusão das pessoas, eu particularmente não tenho uma preocupação grande com 

isso e somente com relação a preparação de mão-de-obra. Então, existe um “gap” de 

mão de obra muito grande.” (AG08). 

Assim, como narrado por: 
 
Hoje está cada vez mais difícil, a mão de obra está cada vez mais difícil, pelo 
menos no meu negócio, não existe nenhuma barreira para quem é um bom 
profissional, sendo um bom profissional. Normalmente o quadro é meio a meio, 
metade homem, metade mulher sem nenhuma barreira quanto a opção sexual 
[...] isso não há nenhum problema. (AG07) 

 
Mão de obra muito precária aqui no interior […] depois de um ano e meio que 
eu estou começando a formar um time, porque sem o time eu não consigo 
evoluir […]  então eu tenho toda a consciência mas nem tudo eu consigo colocar 
em prática. (AG11) 
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 Também pode-se observar a falta de conhecimento, tanto do empregado, 

quanto do agente gestor: “Uma das barreiras é a formação deles (funcionários), que 

é um pouco limitada, e a consciência também. E eu acho que isso vai ter que ser feito 

um trabalho a longo prazo.” (AG02). 

Demais entrevistados, relataram: 

Sendo muito honesto isso para mim é mais complexo. Não sei dizer muito bem 
por que governança. Quem é correto já faz, quer trabalhar de forma 
transparente e ética. Essa parte é normal. Agora é muito elaborado... eu não 
eu não consigo entender muito bem essa questão da governança. (AG01) 

Sobre a dificuldade que a gente tem na parte ambiental de ESG, uma das 
primeiras dificuldades é ter conhecimento né […] não existe, não tem 
informação de fácil acesso ou na internet ou Sebrae dando conhecimento sobre 
o que é esse ESG, o que que é conscientização ambiental e como que as 
pequenas empresas poderiam agir em relação a ambiental. (AG05) 

 
Como eu falei para você, eu não conheço bem quais são as exigências do ESG, 
e o que eles têm pra poder pegar este selo e tudo mais, mas acredito que deve 
ser alguma coisa importante para diferenciar algumas empresas. (AG13) 

 
Acho que o nível dos empregados que a gente tem na nossa empresa, em nível 
cultural, social e de educação, eles não chegam para a gente com esse perfil 
de reconhecimento de: vamos economizar, vamos tentar fazer algo para a 
gente gastar menos energia, menos luz, menos água por exemplo. Então, o 
empregado não está preocupado com isso, o empregado quer  cumprir a carga 
horária dele e quer ganhar o salário dele no final do mês. (AG15) 

Com relação à Falta de apoio financeiro governamental, foi mencionado: 

“Tenho sim essa consciência, mas eu não consigo é ainda implementar seja por uma 

infraestrutura da cidade ou seja por investimentos grandes, por exemplo na área de 

energia.” (AG11); “O estado, mesmo você produzindo sua própria energia, ele cobra 

muitas taxas […] então eu acho, eu acredito que isso desencoraja o empresário.” 

(AG14). 

Da mesma forma, seguem os demais: 

[...] existem linhas de financiamento para várias coisas para pequenas 
empresas, para informatização, para desenvolvimento sistema, até para 
certificação ISO tem, mas para ESG, uma linha de financiamento para 
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investimento especificamente em ESG para pequena empresa, nunca ouvi falar 
e eu acho que, eu acho que não tem. (AG05) 

 
A barreira que vejo, nesta questão de transparência é a questão de tributos. 
Acredito que a grande barreira hoje, por questão de transparência,  
principalmente na parte de tributos, seja a redução dessa carga que a gente 
tem. (AG12) 

 
Nós somos muito fiscalizados e muito tributados também né, toda a pequena 
empresa ela sofre muito com isso né, os nossos tributos ainda são altos, então  
a gente que tem uma empresa e nós somos autônomos né, a gente sofre muito 
com essas cargas de impostos. (AG15) 

Logo na sequência, com 3 citações, temos a falta de evidências sobre os 

benefícios que a implementação do ESG nas PMEs proporcionará na percepção dos 

agentes gestores, conforme pode-se observar: “Barreiras que enfrentamos foi o fato 

da empresa ter saído do zero e as dificuldades inerentes ao país, vamos dizer assim 

[…] questão tributária, contábil.” (AG09). 

E demais relatos referentes a falta de evidências sobre os benefícios: 
 
Com relação a empresa possuir um selo ESG, eu diria para você que hoje não 
seria um diferencial para eu fazer mais ou menos negócios […] nossos clientes 
nunca nos exigiram a mais […] manter isso atualizado […] não justificaria para 
o nosso negócio se não fosse obrigatório para fazer realmente diferença na 
lucratividade e na receita da empresa. (AG08) 

Mas o que isso (Selo ESG) vai beneficiar o meu cliente final? Meu cliente não 
é o governo […] não é auditoria, meu cliente é um cara que usa tudo que eu 
produzo e cujo meu objetivo é fazer com que ele goste do que eu faço. (AG10) 

Na composição total das entrevistas, para as demais barreiras citadas pelo 

menos duas ou uma vez, seguem conforme mencionadas: 

No que tange a desafios com a governança: “E no caso da pequena empresa 

[…] não tem conselho não, é uma cabeça que decide o certo ou para o errado, então 

todas as decisões são tomadas por mim para o bem ou para o mal.” (AG05); “Eu 

deveria ter um suporte e muito mais dessa governança e métricas.” (AG11). 

 
Com relação a maior custo operacional: 
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Isso custa muito dinheiro, é importante ter um nível de interpretação né, do 
quanto de métrica você pode colocar, porque cada métrica que você põe tem 
um custo né, e tem um custo para criar a métrica, você tem um custo para botar 
isso em software por exemplo, você tem um custo pra analisar, pra discutir né, 
que ela não vai estar ali à toa, ela vai estar ali para ser verificada. E a efetividade 
de cada uma dessas métricas? Então essa métrica serve para quê? O que esse 
indicador pode me dar? Se for só para regular uma métrica importante, não 
para você, mas para o governo, aí é pior ainda. (AG10) 

Eu não tenho um sistema de gestão  que reúna estas informações como um 
todo […] mas eu não vou com um SAP […] eu sou muito pequena sou mínima 
[...] eu não consigo, é tudo muito na caneta, num livro caixa, excel,  essa é 
minha realidade, é excel. (AG11) 

 
Em relação a aumento da pressão governamental: “Eu sou pela redução do 

estado né, então acho que é você regular cada vez mais as empresas você diminui a 

capacidade dessa empresa de prosperar.” (AG10). 

Aumento de custos com a cadeia de abastecimento: “Pequeno empreendedor, 

até onde eu realmente quero, é me abastecer aqui da região, ele não tem nem noção 

disso […] é uma cadeia complicada, não basta eu fazer porque a cadeia não vai 

funcionar.” (AG11). 

E sobre o Custo com avaliações constantes, temos: “[…] obviamente o custo 

para isso, para implementar, manter atualizado […] eu vou dizer que eu não sei medir 

o custo, o custo direto eu não sei nem mensurar.” (AG08). 

E para finalizar mais duas barreiras mencionadas: 
 
Complexidade na avaliação: 
 
No ambiental [...] é um negócio muito difícil de medir o impacto de uma pequena 
empresa […] Individualmente é muito difícil medir qual é o nosso impacto aí na 
biodiversidade, do consumo de energia e tudo mais, a gente consome o que 
tem que consumir né, a nossa pegada de carbono é a que tem que ter. (AG05) 

Dificuldades na divulgação ESG: 

Agora eu acho que sair divulgando isso, colocar um selo ESG, para mim isso 
tudo é mais exibição [...] eu acho que é melhor você fazer, do que você dizer 
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que está fazendo, essa é a minha questão, estruturar isso acho que é perda de 
tempo e é perda de dinheiro. (AG03) 

 
Em resumo, a análise das entrevistas revela a percepção dos agentes gestores/ 

proprietários sobre os desafios enfrentados na implementação do ESG nas pequenas 

e médias empresas (PMEs) da Região Sudeste do país. Como mencionado 

anteriormente, existem diversas barreiras que precisam ser superadas para que se 

construa um caminho mais sólido para esse segmento empresarial, que é fundamental 

não apenas para a economia brasileira, mas para o mundo todo. 
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Capítulo 5 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Nesta pesquisa, foram identificadas 14 barreiras já citadas pela literatura, que 

dificultam a implementação das práticas ESG nas PMEs. Tais barreiras foram 

mencionadas 48 vezes pelos entrevistados, conforme podemos observar na tabela 

abaixo. 

Tabela 3 - Número de citações 

No.  Barreira Entrevistados Citações 
% 

C/AG 

1 Foco nas grandes empresas AG03, AG04, AG07, AG08, AG09, 
AG10, AG11 e AG15 

8 53% 

2 
Falta de consciência sobre 
impactos ambientais 

AG01, AG02, AG05, AG08, AG11, 
AG13 e AG14 

7 47% 

3 Falta de regulamentação 
AG05, AG06, AG07, AG09, AG12 e 
AG14 

6 40% 

4 Falta de recursos humanos AG01, AG03, AG07, AG08 e AG11 5 33% 

5 Falta de conhecimento AG01, AG02, AG05, AG13, AG15 5 33% 

6
 Falta de apoio financeiro 

governamental  
AG05, AG11, AG12, AG14 e AG15 5 33% 

7 
Falta evidências sobre os 
benefícios 

AG08, AG09 e AG10 3 20% 

8 Desafios com a governança AG05 e AG11 2 13% 

9 Maior custo operacional AG10 e AG11 2 13% 

10
 Aumento da pressão 

governamental 
AG10 1 7% 

11 
Aumento de custos com a 
cadeia de abastecimento 

AG11 1 7% 

12 Complexidade na avaliação AG05 1 7% 

13 
Custo com avaliações 
constantes 

AG08 1 7% 

14 
Dificuldades na divulgação 
ESG 

AG03 1 7% 

Fonte: Dados da pesquisa (2024).  
 

Ressalta-se ainda, 11 pontos de destaque a serem analisados como possíveis 

barreiras. 
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5.1 RESULTADOS SOBRE AS BARREIRAS NA IMPLEMENTAÇÃO ESG NAS 
PMEs  

 

Das barreiras citadas pelos entrevistados, a percepção dos agentes gestores 

no que tange a implementação de práticas ESG, deveria ser focada nas grandes 

empresas (Baumann-Pauly et al., 2013). Esta foi a barreira mais citada, sendo 

representada por 08 dos 15 entrevistados (AG03, AG04, AG07, AG08, AG09, AG10, 

AG11 e AG15). Isso reforça a importância da comunicação geral sobre este tema 

global para todas as esferas e seguimentos de empresas no mercado.   

Na segunda posição, com 07 menções de 15 entrevistados foi a falta de 

consciência sobre impactos ambientais (AG01, AG02, AG05, AG08, AG11, AG13 e 

AG14), também muito comentado, principalmente sobre o nível de mão de obra que 

faz parte do cenário das PMEs da Região Sudeste. Mas vale observar também, o nível 

de alguns agentes gestores/ proprietários, onde percebe-se uma ausência de 

conhecimento e disposição à novas diretrizes de mercado (Jeswani, 2008). 

Em terceiro lugar, com 06 menções, ficou a falta de regulamentação (AG05, 

AG06, AG07, AG09, AG12 e AG14), onde observa-se mais uma vez, a necessidade 

de mais informações sobre o ESG, com o apoio estatal, principalmente informando e 

regulamentando as práticas ESG pertinentes às PMEs (Okereke, 2007). 

A falta de recursos humanos (AG01, AG03, AG07, AG08 e AG11) onde foi 

identificada a dificuldade de mão de obra de vários níveis, no contexto das PMEs. 

(Jackson et al., 2011). A falta de conhecimento (Hill et al., 2007), citadas por (AG01, 

AG02, AG05, AG13, AG15) e a falta de evidências sobre os benefícios (Jo & Kwon, 

2021), citadas por (AG05, AG11, AG12, AG14 e AG15), vem logo a seguir com 5 

menções cada. Nota-se que a falta de conhecimento, conforme destacado 

anteriormente, não vem somente dos funcionários, mas as vezes do próprio agente 

gestor/ proprietário. E em relação a falta de evidências sobre os benefícios observa-
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se que na percepção dos agentes gestores, se não há informações suficientes, como 

ter visibilidade sobre benefícios na implementação do ESG? (Jo & Kwon, 2021). 

Para as demais barreiras menos citadas, uma ou duas vezes, é importante 

comentar os seguintes tópicos: 

Desafios com a governança (Foxon, 2013), AG05 basicamente mostra que na 

empresa dele só há um que manda. Todas as decisões vêm de uma única cabeça. Já 

no caso da barreira: maior custo operacional (Ng & Rezaee, 2015), foi comentada por 

AG10 e AG11, principalmente no tocante a contratação de software, tempo de análise, 

discussão e interpretação de dados. Enfim identificaram um custo operacional maior 

para suas empresas.  

Na falta de apoio financeiro governamental Virmani (2020), AG05 gostaria de 

ver linhas de financiamento para implantação do ESG e AG11 não consegue ter 

investimentos para área de redução de energia.  

Sobre o aumento da pressão governamental (Wang, 2023), AG10 é totalmente 

contra o governo regular cada vez mais as empresas. Aumento de custos com a 

cadeia de abastecimento (Jo & Kwon, 2021), foi identificado pelo AG11, quando 

mostra em sua entrevista a dificuldade que ela tem com os fornecedores, uma vez 

que percebeu que não adiantava tentar vender produtos sustentáveis se a cadeia de 

fornecimento não está adequada às práticas ESG.  

Em relação a complexidade na avaliação (Drempeti et al., 2020), AG05 acredita 

ser muito difícil de medir o impacto, por exemplo ambiental, biodiversidade, consumo 

de energia e demais métricas em uma PME. Em paralelo, AG08 tem a percepção de 

que o custo com avaliações constantes (Seiffert, 2005) é muito elevado para 

implementar e manter as informações e quanto a barreira: dificuldades na divulgação 
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ESG (Dey et al., 2020), AG03 foi muito incisivo com relação à divulgação de dados da 

empresa e da própria informação de seu uso das práticas ESG.  

Embora algumas dessas barreiras tenham sido pouco citadas pelos 

entrevistados, elas identificam pontos de atenção importantes, no que tange a 

implementação do ESG nas PMEs. 

 

5.2 PONTOS DE DESTAQUE – POSSÍVEIS BARREIRAS 

 

Além das barreiras supracitadas, alguns pontos de observação, ainda não 

comentados pela literatura, foram mencionados por entrevistados e vale a pena ser 

destacadas neste estudo, são elas: 

 

1 - Obrigar contratação por diversidade ou gênero: “Só acho balela querer 

obrigar uma situação, se a pessoa não é competente e aí não importa se é homem, 

se a mulher, se é preto, se é branco e amarelo ou se né homossexual ou 

heterossexual.” (AG01). 

 

2 - Tornar mais simples o entendimento do ESG para as PMEs: “Na verdade, 

ter governança é um nome muito bonito, quando você pensa em empresa muito 

grande, mas quando você traz para a empresa pequena, já existe isso dentro da nossa 

empresa, só não tem esse nome bonito de governança.” (AG01). 

3 - Concorrência desleal 

Acho que também a concorrência né. Porque como todos esses aspectos são 
para trazer um resultado como um todo, tem muita gente que acaba não 
aderindo, e você como tem concorrência você tem que também tá pontuando 
isso né porque se não você ficar muito para trás e aí você tem que preservar o 
seu negócio [...] acho que uma das dificuldades é essa questão aí da 
concorrência, que o nosso concorrente acaba tendo práticas que levam ele a 
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ter um resultado melhor, desempenho melhor, mas não cumprindo 
determinadas regras né e não agindo de forma transparente e ética. (AG02) 

4 - Home office - Perdeu cultura e integração de equipe 

Bem-estar dos colaboradores hoje aqui dentro, é democracia total [...] é até um 
problema, é bem-estar demais, porque quando veio a pandemia, houve uma 
adoção do home office e hoje nós temos dificuldade de voltar ao modelo com 
mais dias presenciais [...] é uma dificuldade porque a turma se acostumou com 
o home office e não gosta de abrir mão... e com isso, a empresa até perdeu um 
pouquinho de um valor cultural dela, que era muita integração. Então eu já 
tenho um ponto de atenção que a gente tem aqui [...] A cultura era muito forte 
de colaboração, de participação e hoje a gente sente uma certa dispersão de 
objetivos, de colaboração [...] se tornou uma empresa com muita gente 
individualista. (AG04) 

5 - PME - Muita transparência / pode aterrorizar: “Na empresa pequena, se você é 

transparente demais em relação a resultado ou estratégias de direção com a empresa, 

você acaba aterrorizando os funcionários, porque na empresa pequena, o nível dos 

funcionários da parte operacional é básico.” (AG05). 

 
6 - Longo prazo de implementação para as PMEs: “As grandes empresas, grandes 

corporações, ainda estão começando com isso. Para chegar na pequena empresa, 

ainda vai levar muitos anos. Acho que estamos longe ainda [...] que é muito parecido 

também que aconteceu com a ISO 9000.” (AG05). 

 
7 - Retenção de talentos 

Uma das dificuldades que a gente vê também, é a dificuldade de reter talentos 
[...] você não consegue reter aqui, tem que estar sempre treinando [...] você 
treina, aplica todos aqueles conceitos e governança para ele, ensina tudo [...] 
como que é trabalhar com ética e tudo mais, para ele sair e trabalhar numa 
multinacional, numa empresa maior  [...] A pequena empresa não tem jeito […] 
a gente acaba virando formador de mão de obra qualificada para empresas 
maiores. (AG05) 

8 - Termo ESG assusta PME 

O nome ESG tornou-se uma coisa muito famosa porque está sendo 
impulsionado no mundo inteiro por grandes empresas [...] então acho que a 
galera esta meio assustada com isso aí [...] Uma coisa que esqueci de falar de 
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ESG é que só o nome em inglês já assusta. Devíamos usar um termo em 
português para isso. Acho que melhoraria e simplificaria muito. (AG06) 

9 - Exagero na pauta social 

Acho que já faz parte, muito tempo da nossa história né e desde que o homem 
se entende como sociedade né, eu acho que os direitos humanos começaram 
lá, no início do século e o problema é que hoje exagerou muito isso e isso acaba 
prejudicando, porque obrigar você ter cota, você ter isso tudo, você acaba 
esquecendo do mérito para trabalhar [...] Então, acho que isso é uma agenda 
woke, que é totalmente sem sentido ao meu ver, é só uma desculpa para 
aumentar o tamanho do estado e aumentar a regulação em cima das empresas 
aí é uma opinião minha não como executivo mas como um cidadão. (AG10) 

10 - Produto/ serviço x processo: “Acho que o cliente está interessado no teu produto 

e não no teu processo, então acho que ele está interessado na qualidade do serviço 

que você presta ou no benefício do produto que você vende.” (AG10). 

 
11 - Reestruturação geral 

Nas entrevistas foram também levantados pontos que remetem à uma 

reestruturação generalizada com relação a sustentabilidade, que envolva não 

somente os órgãos federais, mas sim uma nova estrutura com critérios, iniciativas e 

incentivos que englobe os órgãos estaduais, municipais, os sindicatos, a iniciativa 

privada, a comunidade e o próprio cidadão. Note-se este pleito, nas menções dos 

entrevistados: “Eu acho que todos vão ter que que dar a sua contribuição, inclusive 

sindicatos trabalhistas. E leis trabalhistas, talvez teriam que ser revistas para a gente 

poder ter um impacto social realmente representativo.” (AG02); “Na prática, eu 

começo a ter os primeiros impactos  ambientais, por exemplo, a coleta seletiva [...] E 

não adianta eu fazer minha parte [...] e a cidade, eu estou no interior, não temos coleta 

seletiva.” (AG11). 

 
E, finalmente: 
 
Como que as empresas vão comprovar e como que elas vão certificar se elas 
são aderentes ao ESG? Então acho que falta estruturar também o que as 
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empresas devem fazer o que que é desejado das empresas em termos de ESG. 
(AG05) 
 
Uma barreira que eu vejo é sobre o INSS, por exemplo. Se minha funcionaria 
hoje engravida eu tenho que pagar duas funcionárias e depois descontar em 
suaves prestações do INSS, isso é uma barreira  [...] talvez poderíamos dar 
uma condição melhor para minha funcionária  [...] isso precisa ser revisto. 
(AG12). 
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Capítulo 6 

6 CONCLUSÃO 

O objetivo deste estudo foi analisar, quais aspectos na visão do agente gestor 

são considerados como pontos dificultadores (barreiras) na implementação do ESG 

nas PMEs da Região Sudeste brasileira. Obteve-se como resultado de pesquisa 14 

barreiras que dificultam a implementação do ESG, sendo todas observadas na 

literatura, de acordo com o quadro 01 deste artigo. Com destaque para o foco maior 

nas grandes empresas (Baumann-Pauly et al., 2013), falta de consciência sobre 

impactos ambientais (Jeswani et al., 2008), a falta de regulamentação (Okereke, 2007, 

Jeswani et al., 2008), a falta de recursos humanos (Jackson et al., 2011), falta de 

conhecimento (Hill et al., 2007), falta de apoio financeiro governamental Virmani 

(2020). Essas barreiras têm impacto significativo na implementação do ESG nas 

PMEs, segunda a percepção dos entrevistados. 

A contribuição desta pesquisa com a literatura, está no fato de ser um estudo 

no cenário de PMEs brasileiras, que foram ainda pouco exploradas. Bem como, 

contribui ao executar uma pesquisa qualitativa na perspectiva dos proprietários e 

agentes gestores, que são o que detém a gestão e sentem de frente os problemas 

que mais os afligem no mercado. Ressalta-se ainda como contribuição, a identificação 

de 11 pontos de destaque, a serem analisadas em estudos futuros.  

Como contribuição prática, essa pesquisa visa mostrar aos agentes gestores, 

aos agentes governamentais e ao mercado, uma visão de quem está no comando das 

pequenas e médias empresas, com relação as barreiras para a implantação do ESG 

em suas empresas. Esta compreensão permite aos envolvidos, agentes gestores e 

setores público e privado, criar estratégias para reduzir essas barreiras e desafios 

identificados no contexto das práticas ESG, principalmente no que tange às PMEs. 
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Tais apurações podem ainda prover diretrizes de alinhamento para um seguimento 

fundamental na economia brasileira. 

Como limitação, essa pesquisa se concentrou em compreender somente a 

percepção dos agentes gestores/ proprietários em relação as barreiras para o ESG 

nas PMEs. Assim seria importante incluir funcionários, sociedade, clientes, 

fornecedores e demais órgãos responsáveis em pesquisas futuras, dada a influência 

destes na definição de novo cenário. Sugere-se que pesquisas futuras explorem tais 

barreiras do ESG nas PMEs, testando hipóteses, utilizando metodologia quantitativa 

ou mista e comparando o Brasil com demais países emergentes e desenvolvidos, 

contribuindo para um maior entendimento sobre as particularidades em relação à 

implementação do ESG nas PMEs ao redor do mundo.
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE PESQUISA  

O roteiro de entrevista semiestruturado tem como objetivo, coletar as 

informações para identificar as barreiras para a implementação de práticas ESG nas 

pequenas e médias empresas. 

ROTEIRO DE PESQUISA  

Parte 1  

Apresentação do 
entrevistador, objetivo 
e confidencialidade da 
pesquisa 

Apresentação do entrevistador, objetivo da pesquisa, garantia 
de confidencialidade das respostas e solicitação de 
consentimento para gravação. 

Parte 2  Roteiro da entrevista  

Introdução sobre o contexto da entrevista ao entrevistado.  
 
Questão única: Quais são as barreiras que você identifica ao 
adotar práticas ESG (ambiental, social e de governança) em 
sua empresa? Esta questão única será tratada, seguindo as 
respostas na ordem de cada prática (E, S e G), 
respectivamente. 
 
Esta questão levou em consideração as 44 barreiras relativas 
às barreiras de implementação de ESG, identificadas na 
literatura (ver Quadro 1, pág. 23). 

Parte 3  
Caracterização da 
amostra  

Características sociodemográficas dos entrevistados (Tabela 
1), como: idade, sexo, estado civil, escolaridade, posição atual 
na empresa, setor, ramo de atividade, número de funcionários, 
estado, tempo de serviço, tempo da empresa e faturamento 
anual.  

Parte 4 
Informações finais e 
Agradecimento  

Você gostaria de acrescentar mais alguma coisa que não foi 
abordada nesta entrevista? 
 
Teria outro empresário ou gestor que gostaria de indicar para 
participar da entrevista? 
 
Agradecimento sobre a participação do entrevistado, 
informação sobre os próximos passos da pesquisa e 
compartilhamento de como os resultados serão utilizados.  

 
 


